
PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO 

Considerando que, 

l - A Constituição da Republica Portuguesa, inspirada no artigo 8° da
Declaração Universal dos Direito, dt1 Homem, estabelece no seu artigo
20° que d todos é assegurado o acesso ao direilo e aos tribunais para
defesa do::; seus dirni�ci; e mte1 .. ·sses legalmente protegidos, não
podendo a justiça se:- denegada por LnsLLficiencia de meios económicos;

I1 - O acesso ao dirdto e ri<•s Tnbunais constitui, indubitavelmente, um 
direito fundamental d� todo� os cidaditos cabendo ao Estado, através do 
Ministério Lla Justiça, por �i e através de parcerias estabelecidas para o 
efeito, concretizar. 

UI - Um dos pilare� en . 1s que dev< presidir â sua concretização, para 
além do aces�o noR tribtmA1s, e o acesso ã. informação e consulta 
jurídica. 

IV - De facto, a rt!solução de conflitos passa, em grande parle, pela 
tomada dt! consciência p 1· pane do ... cidadãos dos seus direitos. 

V - Cons .... ·tu ntr buição r a ·")r,...1,·m dos Advogados, e por inerência de 
todos os seus orgão", ccsi 'ladamente Conselhos Distritais e
Delegações colabon:ir n..:, aJ,riin straçac da justiça e promover o acesso 
ao conhecimento(> apiicaçãv Jo Jireilo. 

Entre: 

JUNTA DE FREGUESIA Dr:: 

aclo, pclo(a) Senhorfa) Pre idenlt_A.J.x..:=:--..c:::.=�.JIC:0.-� 

E 

DELEGAÇÃO DE LOURES DA ORDEM DOS ADVOGADOS 
representada., nc:st ano pio Sen.nor Presidente, Dr. Pedro Cabeça1

É celebreda o r r,· ntc protocolo de cooperação que se regerá pelas 
segui•-. te� clát1�-..w � 



Cláuswa Primeira 

Objecto 

Pelo prest•n te ,.p-ota � ,< e , ado
freguesia d • T� \..� 

m Gabinete de Consulta Jurídica na 

Cláusula Segunda 
Atr_buições 

l - Ao Gabinete de rnn<::nlta juMdic1. compete assegurar a informação e
consulta jund1 CI � ,c..adão� rt.s1dentes na área geográfica da
freguesia de _ ��� ___ ou que aí exerçam uma actividade
profissional d<. "o. 1 s. �gular e que, por insuficiência de meios
económicos, não tenham a possibilidade de custear os serviços
prest.J.dos por Advogado.

2 - Enccmtra-se em ..,, t.�câo f1h insuficiência económica todo o 
residente da rr gucsia. ,l Cf ""'t. '(e-.-, que tenha um rendimento 
mensal igual • ..,, nfcrior .... 1.1 sal� nc mínimo nacional 

3 - Quando o agregado familiar seja composto por mais de três pessoas 
o rendrmem:o mensal médio não pode ser igual ou superior a Lrês
salários n_:,.."timm, nacionru� para �feitos de reconhecimento da siluação
de insufic1c.:nc1a econõmi ·a.

Cláusula Terceira

lnformt3çào e Consulla Juridica 

1 - Considera-s� informaçã, jurídica todos e quaisquer esclarecimentos 
prestados �obre o ordenamt ,to j'.1riclicc. 

2 - Considera-se consulta ju1iiica a actividade de aconselhamento 
jurídico solicitado p ... lo bc•ndiciário e que consiste na interpretação e 
aplicação e as normas jur1d1cas a q\1estoes concretas ou susceptiveis de 
concretizaç.lo. 

3 - A consulta jutidica ode ':linda compreender a realização de 
diligências e.xtraJudiciab oue i.,ecf'rram directamente do conselho 
jurídico . rest� do ru que , moMr� , essenciais para o esclarecimento 
da questão colocada, dcsignuda1,-,uue a realização de cartas ou simples 
requerimentos que possam �er as.,, nados pelo consulente. 



ClauGula Quarta 
H wâno de funcionamento 

O Gabinete funciona durante rodo o ano civil, d�ntro do horário de 
funcionamento da ,Junta de Freguesia de.. �� 

Clãusula Quinta 

F1 H 'oname ·to e Organização 

A orga � ização \! v lunc. mamen , do Gabinete são assegurados pela 
Delega"ão de Loures da Ordr>m do� Advogados. 

Cláusula Sexta 
Consultores 

A prestc1.ção e orit"ntar-a.o da �onsulta jurídica é assegurada uma vez por 
semana por um Advôg Lào e um Advogado Estagiário, na fase de 
formaç io complcmc11ta1 do está io, sl leccionados pela Delegação de 
Loures, de ent.J·p os inser.to::, na re--.;pect1va comarca. 

Cláusula S&:tima 
Dc-v rcs dos consultores 

Sem prt.·Ju1zo do s rup loso e ·mpri nento das demais normas de 
deontolog1a prof1$�ional e expr ssamcnle vedado aos Advogados e 
Advogados Es.t.agiãno e •nsul tore 

a) Prestar con uh.a a consulente relalJ.vamente ao qual verifique que
haja lit1gio com alm.un s<'u dienle;

b) Ret;cbc::- 1 dirccu,. ou mdin:::ctamcnte, quaisquer quantias do
consulente ou de pes;,oa� cnvolvic as nos casos apresentados;

e) Acompanhar o� ca�oq fo .. a da con ulta -:,u indicar ao consulente o
nome de outro adtogadc tj advog,ldo e.:iotagiá.rio em sua substituição. 

Çt 1usula Oltava 
Obrig,\Çõcs da DeJcg ç \O d<: Loure, da Ordem dos Advogados 

Para efeitos do presFnte )rot ,colo a Dei ,gação de,, Loures da Ordem dos 
Advogados obrir.ft st• ' 

a) Elaborar as esculas de Ac' ogados e Advogados Estagiàrios e 

comun cá-las à Jt t,e., d.., } rr te� d� x::-��Q_� ;



b) Assegurar a prcs(;nça os Ad\ngados e dos Advogados Estagiários
nos dias horas da consu . ._;

c) Forneu r a documcntaçêo técnica necessana ao desempenho das
funções do cumsultor e ess<.�gurar a sua actualização;

d) Assegurar a reEtlização das acções de formação especifica dos
Advogados e Advog:idos Estagia nos, bem como disponibilizar as
instalações nec<; ssárias e o apoio k gistico adequado.

Cláusuia Nona � Obngaçôes da ,Junta de Frr?�uesia de :t= � �

Para efeitm,0 <�o presente Protocolo
��t..,\:,0-\ _ obn&a-se a· 

a Junta de Freguesia de 

a) Ceder as instalacões ra a wstalação do Gabinete de consulLa
juríd ca d� Freguesia de ' ��o---, e realizar e suportar os 
encargos 1. om a adnptabik ..1.de do c�paço físico com vista à instalação 
do Gt1 binLI e; 

b) Divulgar e pnblicitar o Gabinete.

Cláusula Décima 

Financiamento 

l - A junLa de I<'rcguesia d< q-1'...l-.Q..�
-'--

-- obriga-se a financiar
a execução da acttvidadc prevista no presente protocolo pagando à
Delegação de::; Loures qLiantta d<. € 15,00 (Quinze euros) por cada
consulta i uidica prestadu.

2 - Esse valor será repartido pelos Advogados nos seguintes lermos: 

a) Advogi. do - € 10,00 (Dez Euros)

b) Advogãdo estagiário - € 5,00 (Cinco euros).

3 - A ,Junta de- Freg-üesia de �---� poderá celebrar 
protocolo:c- com entidades privad"'s com vista ao financiamento do 
Gabinete de Con5ull 1 Jundka. 

CL. � º n -4 - A Junta d<� Freguesia de -\, --'-,__ t!Y);;.__ __ cobrará, aos utentes, 
uma verba, a aproviu- cm exe., utivo, para fazer face a custos 
adm1n1s r.itivos.



Cláusula Décima Primeira 

Rensào 

O prcsen e protocolo pndc �cr obje1.:to de revisão sempre que as partes 
assim o cntendan,, se verifiquem alterações de circunstâncias 
imperiosas e fundamentad<" s decor-enles do efectivo funcionamento do 
Gabinete ou ainda por impos 1ção de alterações legislativas. 

Cl usula Décima Se nda 

Duraçao 

1 - O presente protor.olo entra em vigor na data da sua assinatura e é 
celebrado pelo pra:t<J de doi-; anos. 

2 - O prazo pri:'vtsLo no '1úmero anterior renova-se automática e 
sucessiva111cntt-, por jgu i periodo� de tempo, salvo denúncia escrita, 
por qualqut!r das partes atê sessent.u dias antes do seu term.o ou da 
sua renovação. 1 J 

Loures,// de. / ('<c,.,...'r ..... de 2010 

Presidente da Junta de Freguesia

sidente da Delegação d� Loures da Ordem dos Advogados. 




